
PARECER N° 1091, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 912, DE 2007



De autoria do senhor deputado Carlos Giannazi, o presente Projeto objetiva criar a “Cesta Pedagógica”, programa de composição de acervo de livros para educadores, como complemento de sua formação profissional e dá providências.



Quando em pauta, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.



Em análise na Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável.



Depois, no mérito, a Comissão de Educação entendeu pela sua aprovação.



Chega-nos agora, para a devida análise quanto aos aspectos financeiros. 



É o que passamos a fazer.



Em síntese, trata-se de proposta que visa, essencialmente, a melhor qualificação de nossos educadores, docentes e especialistas da educação da Rede Oficial de Ensino do Estado de São Paulo, com a distribuição de bônus cujo valor é equivalente a certo número de publicações, que lhe servirá de suporte de conhecimento técnico e cultural, em benefício das atividades voltadas ao seu exercício profissional.



O oferecimento da “Cesta Pedagógica” é anual, e o bônus, teria valor equivalente ao preço final pago ao acervo, pelo consumidor.



A iniciativa do Parlamentar merece a nossa melhor atenção que, aliás, tem sua atuação voltada, praticamente, toda ela, para a causa da Educação.



Todavia, vimo-nos compelidos a alterar a redação da proposta, tendo em vista tanto a satisfação do princípio da universalização do ensino público, quanto o princípio da finalidade da administração pública, fazendo-se necessário a extensão do programa aos docentes de maneira geral e especialistas da educação, independentemente, de estarem atuando na educação básica ou não.



Desse modo, colaborando com o ilustre Deputado, oferecemos ao Projeto de lei nº 912, de 2008, o seguinte:

Substitutivo nº  , de 2008

ao Projeto de lei nº 912, de 2007

Dê-se ao Projeto em epígrafe a seguinte nova redação:

“Autoriza o Poder Executivo a criar programa denominado “Cesta Pedagógica”, composto por acervo de livros, na forma que especifica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:



Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, no âmbito da rede Oficial de Ensino Público do Estado de São Paulo, programa de complementação de leitura aos profissionais docentes e educadores, designado “Cesta Pedagógica”.



Parágrafo único – A “Cesta Pedagógica” será formada por um acervo de no máximo 12 livros de temas pedagógicos, culturais ou literários, desde que relacionados com a atividade fim escolar e orientado pelo projeto pedagógico da unidade de ensino, publicados em língua portuguesa.



Artigo 2º - As publicações deverão ser escolhidas de um exercício financeiro para o subseqüente e a respectiva relação deve ser fornecida, pelo interessado, à direção escolar.



§ 1º - Cada unidade escolar deverá definir a melhor maneira de reunir todos os pedidos, estabelecendo, inclusive, uma data limite para as respectivas apresentações.



§ 2º - As listas poderão ser alteradas uma única vez, pelo interessado, dentro de 7 (sete) dias corridos, contados da primeira entrega.



§ 3º - Na hipótese das datas, as quais se referem os parágrafos 1º e 2º deste artigo, coincidirem com finais de semana ou feriados, o prazo cairá no primeiro dia útil subseqüente.



§ 4º - O Poder Público, através do órgão competente, com antecedência de 60 (sessenta) dias enviará juntamente com os comprovantes de pagamentos mensais dos profissionais os valores relativos às aquisições escolhidas e a data da entrega do acervo.



Artigo 3º - Na hipótese das obras não serem entregues, os valores a elas relativos, serão consignados para a escolha seguinte.     



Artigo 4º - As despesas decorrentes da aprovação desta lei, correrão à conta das dotações consignadas à Secretaria de Estado da Educação e poderão ser suplementadas.



Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei em 90 dias, contados da sua publicação.



Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluímos nossa manifestação favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 912, de 2007, na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento.



É o parecer.


a) Estevam Galvão -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 2/4/2008
a) Bruno Covas – Presidente
Bruno Covas – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Mário Reali – Roberto Engler
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